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RESUMO 

 

A presente dissertação tem por objetivo analisar a possibilidade de o Estado Democrático de 

Direito ser financiado através de valores auferidos do ilícito, por meio da tributação realizada 

pelo contribuinte através de condutas ilícitas. Em caso de ciência do Estado, haveria alguma 

irregularidade na esfera jurídica, seja na área tributária, penal ou até mesmo no direito 

administrativo? No contexto deste tema também é de extrema importância estudar os 

princípios da administração pública. Nessa linha, para pesquisar as implicações jurídicas de 

o Estado ter ciência de que aquele tributo gerado, pelo fato gerador, através de conduta ilícita, 

avaliando se o Estado Democrático de Direito realizou alguma ilegalidade, abordaremos 

especialmente o princípio da moralidade, mas sob uma perspectiva exclusivamente jurídica, 

sem adentrar, dentro do possível, em seus aspectos filosóficos O tema suscitado abraça 

diversos ramos do direito, dentre eles o tributário, tributário penal, constitucional e o 

administrativo, por meio de uma apreciação transdisciplinar atualmente tão importante. 

Como dito, trazemos, sobretudo, uma reflexão dogmática sobre a própria essência do 

significado jurídico da moralidade, prevista constitucionalmente. Há momentos em que o 

texto de uma norma elucida atos que são legais e amorais e vice-versa.  

 

Palavras- chave: Financiamento do Estado Social. Tributação do ilícito. Contribuinte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation aims to analyze the possibility of the Democratic State of Law being 

financed through amounts earned from the illegal act, through the taxation carried out by 

the taxpayer through illegal conduct. In case the State is aware, would there be any 

irregularity in the legal sphere, whether in the tax, criminal or even administrative law area? 

In the context of this theme, it is also extremely important to study the principles of public 

administration. In this line, to research the legal implications of the State being aware that 

that tax generated, by the taxable event, through unlawful conduct, evaluating whether the 

Democratic State of Law carried out any illegality, we will especially address the principle 

of morality, but under a an exclusively legal perspective, without delving, as far as possible, 

into its philosophical aspects. The theme raised embraces several branches of law, including 

the tax, penal, constitutional and administrative, through a transdisciplinary analysis that 

is currently so important. As said, we bring, above all, a dogmatic reflection on the very 

essence of the legal meaning of morality, constitutionally foreseen. There are times when 

the text of a norm elucidates acts that are legal and amoral 

 

Keywords: Social State Financing. Taxation of wrongdoing. Taxpayer. 
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INTRODUÇÃO 

 A presente pesquisa tem por objeto efetuar uma análise crítica sobre o tema: A 

possibilidade de o Estado Democrático de Direito ser financiado através da tributação do 

ilícito do contribuinte, esta análise foi, em todos os tempos, alvo de intensas perquirições 

doutrinárias e com eternas celeumas sobre o tema. Porém, em decorrência de investigações, 

condenações, delações premiadas expressivas envolvendo políticos e empresários, o tema 

tornou-se caloroso no cenário jurídico brasileiro. Foi constatada, principalmente, a 

realização dos atos ilícitos capazes de eximir os pagamentos de impostos, através de uma 

atividade ilícita, ou até mesmo de burlar de uma forma “legalizada”, uma vez que ocorre o 

abuso do direito de uma forma desproporcional. Logo, com a ausência da barreira da 

utilização dos limites da razoabilidade, ofendendo, assim, a segurança jurídica, é necessário 

que surjam normas antielisivas. Uma consequência disso é que, muitas vezes, o Estado 

Social acaba sendo financiado por atividade ilícita 

A tributação dos atos ilícitos sempre constituiu, no cenário jurídico, grandes 

polêmicas, especialmente nos últimos tempos, por conta de operações como a Lava Jato. A 

doutrina apresenta uma grande divergência sobre o tema: uns defendem a sua exação, outros 

rejeitam, como será demonstrado ao longo da pesquisa. 

Desta forma, é necessário discutir as aplicações da cláusula non olet, prevista no 

ordenamento jurídico nacional, mormente na seara fiscal. Com efeito, esta dissertação visa 

a investigar a possibilidade da tributação de atividades ilícitas com o fundamento no 

princípio da isonomia tributária, particularmente a cláusula tributária pecunia non olet, 

expressão cuja origem do significado remonta ao Império Romano e que significa “dinheiro 

não tem cheiro”. 



 

 

Com a utilização do non olet, o Fisco vem desconsiderando os efeitos dos 

comportamentos ilícitos e/ou imorais, pois o sonegador, em regra, transforma ganhos ilegais 

(lavagem de dinheiro, tráfico de drogas, corrupção, prostituição, economia informal, 

contrabando, terrorismo, sequestro, tráfico de armas etc.) em ativos (sinais exteriores de 

riqueza) com uma origem aparentemente legal, como a lavagem de dinheiro. 

E, com a Globalização, é verificado que a sonegação fiscal e os delitos correlatos 

como lavagem de dinheiro, corrupção, tráfico de drogas, tráfico de armas, tráfico humano, 

terrorismo, entre outros, extrapolaram o âmbito de ação regional para escala mundial, por 

conta da facilidade advinda da internet. 

Por conta das condutas ilícitas ou imorais, inúmeros países vêm se preocupando com 

o combate à sonegação fiscal, notadamente com a tributação advinda de atividades ilícitas, 

destacando-se pelo seu elevado valor ético.  

Quanto à tributação do ilícito, é correto afirmar que, por muito tempo, o ramo do 

direito penal e direito tributário pouco se tocaram sobre o assunto. Essa situação foi 

modificada desde que ocorreu uma alteração na criminalidade econômica e os crimes 

conhecidos de colarinho branco ou white colar crimes, expressão utilizada por Sutherland e 

citada por Leandro Paulsen.1 É uma nova realidade que assola o Brasil, uma vez que 

vislumbra a confusão entre a criminalidade e o exercício de atividades econômicas, foco das 

autoridades, sobre as empresas e pessoas de alta capacidade contributiva e a ocorrência de 

fatos geradores relativos aos autores desses crimes e ao produto ou proveito da atividade 

econômica. 

Nesse sentido, seria possível, dentro dos ditames de um Estado Social e Democrático, 

financiar o próprio Estado a partir da tributação de rendimentos ilícitos?  

                                                           
1PAULSEN, Leandro. Curso de direito tributário completo. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2019, p. 234 



 

 

O grande problema encontrado na atual sociedade brasileira é que a população em 

massa financia o Estado, através do pagamento de tributos. Mesmo o Brasil, estando entre 

um dos países que arrecadam em maior percentual em face do PIB, ainda assim, é um dos 

países cuja carga tributária é uma das maiores do mundo, não só a título de alíquota, mas 

com a quantidade existencial de impostos2. 

Os contribuintes questionam não exclusivamente o alto valor pago de impostos, mas, 

sim, o fato de não haver retorno, haja vista que a maior parte do dinheiro acaba sendo 

contingenciada para outros propósitos. 

Uma pesquisa3 realizada no ano de 2018 indica que o Brasil encontra-se no décimo 

quarto lugar de maior carga tributária. E quanto ao índice de retorno, o Brasil é classificado 

na trigésima posição. Quando se compara com outros países de carga tributária superior ou 

até mesmo inferior, a colocação desses países, no que tange ao retorno ao bem-social, é mais 

satisfatória do que a do Brasil. Por exemplo, os Estados Unidos encontram-se na vigésima 

oitava colocação referente à carga tributária, mas a sua posição de retorno está em terceiro 

lugar. Já a Alemanha, que possui carga tributária na décima segunda colocação, apresenta a 

colocação do retorno na décima quinta posição, logo, há equilíbrio em relação tanto ao que 

pagam de imposto quanto ao retorno do bem-estar para a população. 

Há a necessidade de as pessoas financiarem o Estado, pois o Estado não é uma pessoa 

física, não há como o Estado, por si, trabalhar e bancar o que é proporcionado à população. 

Porém, é necessário que o Estado faça uma análise adequada daquelas pessoas que não 

possuem recursos financeiros para efetuar o pagamento de determinados impostos. Ou até 

mesmo isentar ou ocorrer a imunidade tributária para que o mercado nacional seja 

                                                           
2 Disponível em:  Carga tributária no Brasil: 1990-2020 | Observatório de Política Fiscal (fgv.br). Acesso em 

08 de maio de 2019. 
3PAGOTTO, Guilherme. A carga tributária no Brasil e no mundo – Comparativo e Necessidade de 

Mudanças. Disponível em: https://www.ospcontabilidade.com.br/blog/a-carga-tributaria-no-brasil-e-no-

mundo. Acesso em:  08 de mai.de 2019.  

https://observatorio-politica-fiscal.ibre.fgv.br/series-historicas/carga-tributaria/carga-tributaria-no-brasil-1990-2020
about:blank
about:blank


 

 

estimulado, com o intuito de gerar maiores arrecadações em nome do Estado e, assim, 

reverter para o bem social. 

Determinados contribuintes são isentos de determinadas obrigações tributárias, ou 

até mesmo têm uma espécie de desconto no imposto quando ele é lançado para estimular as 

empresas a investir no mercado financeiro mercantil. Pode ser observado o que foi citado 

com fulcro no art, 145, §1º, da Constituição Federal: 

 

Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo 

a capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, 

especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados 

os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as 

atividades econômicas do contribuinte. 

 

É necessário, de fato, fazer-se uma análise cautelosa para que determinadas pessoas 

não acabem burlando o sistema tributário nacional de forma lícita, chamado pelo jurista 

Ricardo Lobo Torres4 de abuso do direito. Ou até mesmo sonegando imposto ou a lavagem 

de capitais.  

Referente à tributação do ilícito, de acordo com Ricardo Oliveira5: 

 

É que, entocadas nesses atos apareceram movimentações financeiras expressivas, 

até então ocultas totalmente, ou conhecidas em parte através de registros 

contábeis, contratos, faturas e outros documentos que consignaram operações 

econômicas, porém falseadas quanto à sua realidade ou às pessoas envolvidas. 

 

A presente dissertação encontra-se estruturada em torno de um objeto de pesquisa 

para que se possa atingir a problemática central . Nesse sentido, como objetivo geral, a 

presente dissertação busca estudar a possibilidade de o Estado Democrático de Direito ser 

financiado através da tributação do ilícito do contribuinte. Salienta-se que, nela, não há a 

                                                           
4 TORRES, Ricardo Lobo. Normas de Interpretação e integração do direito tributário.4. ed. Rio de Janeiro: 

Renovar, 2016, p. 220. 
5 OLIVEIRA, Ricardo. Tributação do ilícito. 1ed. São Paulo: Malheiros, 2019, p.104-105. 



 

 

intenção de efetuar estudos de casos, mas apenas mencionar o que parece ser o entendimento 

dos Tribunais Pátrios, com o objetivo de contextualizar melhor a matéria. 

A função do Estado é de garantir o cumprimento da lei, neste âmbito enquadra-se no 

Estado de Direito. Além da manutenção da legalidade, o Estado tem a finalidade de proteger 

os direitos dos cidadãos, por isso que na maioria dos países as constituições nacionais 

especificam que o Estado é uma instituição social e jurídica. 

Assim, é imprescindível examinar a diferença entre Estado Liberal do Estado Social, 

para que haja uma melhor compreensão do assunto. O Estado Liberal é focado nos princípios 

dos direitos individuais do indivíduo, a ideologia desse sistema é de que o Estado deve 

proteger a liberdade do cidadão e garantir a segurança. 

O Estado Social prega a superação das limitações do Estado Liberal. Dessa forma, o 

Estado social pretende garantir as liberdades individuais e, ao mesmo tempo, prega que é 

necessário intervir para que o conjunto dos cidadãos tenha acesso a uma série de serviços.  

Diante do conhecimento a respeito do que é Estado Social, surge um outro objetivo 

específico, quer dizer, faz-se necessário o conhecimento amplo do que são tributos e 

obrigação tributária, para que se possa adentrar de forma mais específica no dever de pagar 

impostos para financiar o Estado Social. Além disso, é importante diferenciar a elisão fiscal 

da evasão fiscal e se deve ser cobrado imposto de ato ilegal e ilícito suscetível de tributação. 

Não esquecendo a possibilidade da existência da tributação do ilícito, assim como a 

participação do Estado nesse ato ilegal. 

Cabe analisar a possibilidade de ocorrer o financiamento do Estado Democrático de 

Direito através da tributação do ilícito. Desta forma, deve-se analisar o dever do contribuinte 

de pagar impostos para financiar o Estado Social e a prática da elisão fiscal para burlar o 

pagamento de impostos, e se deve existir a cobrança de impostos dos atos ilícitos, uma vez 

que, mesmo sendo um ato ilícito, nele irá, em tese, existir um fato gerador.  



 

 

É necessário questionar o abuso do direito no que tange às lacunas legislativas ou até 

mesmo previstas em lei para não se pagar os impostos, por meio de isenção ou imunidade 

tributária, além da diminuição da carga tributária. É imprescindível também analisar os 

aspectos do ilícito penal na esfera tributária através da possibilidade da tributação do ilícito, 

e se o Estado Democrático, de forma legal, permitiria de forma inconsciente ou até 

consciente a tributação do ilícito. No caso de o Estado ser financiado pelo tributo ilícito, 

ensejaria a sua responsabilidade administrativa. 

No primeiro capítulo, a dissertação aborda o dever que o Estado Democrático de 

Direito assume ao realizar as prestações sociais, os chamados direitos econômicos e sociais, 

isto é, Direitos Fundamentais de 2ª Geração, direitos estes, conhecidos como direitos 

positivos, uma vez que, há atuação estatal. Demonstrando, assim, a função do Estado de 

resguardar os direitos civis, de forma que para manter uma ordem na sociedade civil, é 

necessário que a sociedade arque com alguns “custos”, ou seja, os impostos. Entretanto, para 

melhor compreensão do que é Estado Social é necessário abordar o surgimento desse tipo 

de governo, e para maior compreensão é necessário entender o que foi o Estado Liberal, e o 

precursor do seu surgimento. Porque dessa forma irá ocorrer uma maior compreensão do 

tema, uma vez que, no direito os eventos históricos influenciam diretamente na legislação, 

porque é necessário existir uma evolução legislativa.  Neste capítulo, também aborda-se 

sobre o princípio da isonomia tributária, capacidade contributiva e constituição tributária, 

pois para maior compreensão do que é o Financiamento do Estado Social, é necessário 

abordar esses temas suscitados. 

O capítulo dois abordará a tributação dos valores auferidos dos atos ilícitos. Esse 

capítulo terá grande importância para que se possa compreender de forma objetiva que de 

fato o Estado Democrático de Direito é financiado não só apenas por atos lícitos, mas 

também por atos ilícitos. Então, será apresentado o princípio non olet e analisada a 



 

 

ocorrência da tributação do ilícito, assim como a punição como pressuposto civilizatório, a 

tributação de riqueza obtida por atos ilícitos e a dimensão dessa riqueza projetada na 

ilicitude.  Assim, como será abordado a necessidade da existência da tributação por ter 

caráter de pressupostos civilizatórios para a manutenção da paz na sociedade.  

O capítulo três irá perquirir a diferença entre elisão e evasão fiscal, assim como a 

diferença entre a sonegação fiscal e a inadimplência fiscal. Por fim, o reflexo da tributação 

do ilícito no Estado, e se de fato há uma ciência do Estado sobre a tributação do ilícito, e 

quais seriam as consequências, como por exemplo, se o Estado seria responsabilizado ou se 

o fato de condenar o estado pela tributação do ilícito seria um meio de criminalizar o 

dinheiro. 

O último capítulo da dissertação irá adentrar sobre o que seriam princípios e os seus 

valores, adentrando na colisão dos princípios da administração pública, especificamente 

entre o princípio da legalidade e da moralidade da Administração Pública. Não podendo 

esquecer, o conflito existente entre a validade dos princípios com a norma, trazendo a 

perspectiva de Robert Alexy. 

 O método utilizado é o hipotético dedutivo como instrumento de pesquisa 

universalmente aceito, pela submissão de uma premissa à falseabilidade epistemológica, 

para, a partir do confronto, verificar, ao final, se a dissertação permanece válida ou não, no 

tocante à crítica da possibilidade de o Estado ser financiado pelo ilícito. A metodologia do 

trabalho é bibliográfica, buscando-se apoiar na doutrina nacional e estrangeira sobre a 

matéria objeto da dissertação. 

 



 

 

 

CONCLUSÃO  

 

Diante dos fundamentos expostos, é possível observar que a tributação de atos ilícitos 

possui como fundamento a cláusula tributária da pecúnia non olet (dinheiro não tem cheiro), 

dos romanos. O tributo non olet consiste na cláusula tácita inerente a todo ordenamento 

jurídico tributário, o qual mesmo sendo de origem tributária, também pode ser postulado aos 

demais ramos do direito, tais como: princípio da boa-fé objetiva, não torpeza, lealdade e 

proibição do venire contra factum proprium, livre concorrência entre outros. 

Como é sabido, a base jurídica para a tributação dos atos ilícitos encontra-se na 

própria Constituição Federal, através dos Princípios da Isonomia Tributária (art. 150, II, da 

CF/88) e da Capacidade Contributiva (art. 145, §1º, da CF/88), assim como na legislação 

ordinária, particularmente os artigos 116, 118 e 126 do Código Tributário Nacional. 

Diante da ocorrência do fato gerador, a receita tributária fica desvinculada das 

características do próprio ato tributado, e a ninguém se escusa a obrigação tributária, nos 

termos dos artigos 118 e 126 do CTN. Isso posto, pouco importa ao Fisco se o fato gerador 

do imposto decorre de negócio jurídico lícito ou ilícito, de fonte moral ou imoral, de ato nulo 

ou anulável, de conduta criminosa ou não. 

A partir desse contexto, a cláusula non olet é uma questão que vem se consolidando 

na doutrina pátria do mundo jurídico brasileiro, repercutindo, assim, gradativamente na 

jurisprudência dos tribunais, conforme já é notório nas decisões citadas e encontradas na 

literatura jurídica que norteiam a adoção da tributação de atividades econômicas ilícitas e 

imorais. Logo, pode-se verificar a incidência tributária de atos ilícitos em praticamente todos 

os tributos, de forma mais notória no IR, e ICMS, dentre outros. 



 

 

Então, o médico que realizar um aborto em uma clínica clandestina, terá que incidir 

o ISS, assim como, efetuar o pagamento de IPTU do imóvel, sabe-se que o ato de abortar 

sem estar no rol previsto em lei, é um ato ilícito (criminoso), tipificado no art. 126 do Código 

Penal Brasileiro. Entretanto, para o fisco não importa se a conduta foi ilícita, o que importa 

é que houve uma prestação de serviço e dessa, irá incidir o imposto sobre o serviço prestado. 

É importante observar que o instituto da tributação do ilícito não somente ocorre no 

âmbito do sistema constitucional e tributário brasileiro, mas também em outros países da 

Europa, como Itália, Alemanha e França. 

É notório que pelo fato de existir a incidência da tributação do ilícito, já que para o 

Fisco não importa se o dinheiro advindo do fato gerador principal é de um negócio jurídico 

ilícito, o Estado Democrático de Direito é financiado através de dinheiro lícito e ilícito, 

gerando uma contradição que vai além do que a lei preconiza. Isso fere também o tão 

suscitado princípio da moralidade da Administração Pública, tão mencionada no art. 37, 

caput6 da Constituição Federal. 

No que tange o art. 37 da Constituição Federal, que nele traz os principais princípios 

da administração pública de forma tácita, pode-se afirmar que é um paradoxo legislativo, 

mas não no âmbito da legalidade e legitimidade da norma, mas sim, do ponto de vista, da 

moralidade trazida desde a época da Grécia Antiga, o qual os grandes filósofos pregaram. 

Destarte, pode-se concluir, com fulcro no Princípio da Isonomia Tributária, que é 

plenamente possível existir a tributação das atividades ilícitas, tendo em vista que o tributo 

corresponde a um instituto jurídico amora, com o único objetivo de gerar renda para o 

Estado, contando, assim, indiretamente com a conivência do Estado, uma vez que há o 

                                                           
6 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte:   



 

 

objetivo abstrato legal geral patente de enriquecimento ilícito, a concorrência desleal e a 

impunidade fiscal. 

Diante de todos os pressupostos e fundamentos elencados nesta dissertação é possível 

analisar que a tributação do ilícito é um ato legítimo, uma vez que, a Constituição e o próprio 

Código Nacional Tributário, permitiu a existência, pois o que importa é que houve uma 

incidência de fato gerador, e a incidência, independe da origem do ato, por ser autorizado 

pela legislação. 

Entretanto, do ponto de vista dos princípios da Administração Pública, nota-se uma 

colisão de princípios e normas. Primeiramente, há uma colisão entre o princípio da 

moralidade da Administração Pública com o princípio da Legalidade preconizados, tanto na 

Constituição, como no Código Tributário Nacional. 

Portanto, diante dos pressupostos elencados na dissertação, é possível encontrar três 

soluções para a problemática trazida. A primeira, é a inconstitucionalidade do artigo 

preconizado no Código Tributário Nacional, o qual permite a tributação do ilícito. A 

segunda, é a realização de uma ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade), com o 

fundamento de que há uma necessidade de formulação do artigo do CTN, já que seria uma 

espécie de autorização para tributar o ilícito. 

 E, por fim, admitir que mesmo existindo uma lacuna legislativa, o qual permite uma 

violação ao princípio da moralidade administrativa, uma vez que, o Estado somente tomou 

conhecimento de que aquela tributação foi proveniente de ato ilícito, após a incidência do 

fato gerador. Então, não há como o Estado desfazer, até porque, caso o fizesse, o dinheiro 

proveniente do ilícito seria destinado aos Cofres Públicos. 

Dessa forma, defendo que há uma necessidade do legislador, rever o artigo do CTN, 

cujo permite a tributação do ilícito, objetivando uma diminuição do financiamento Estatal 



 

 

pela tributação do ilícito, e que este dinheiro seja revertido ao combate da criminalidade. Por 

exemplo, que o médico que efetuou o aborto, e do ISS da prestação do serviço seja revertido 

em maior conscientização sobre a prática ilegal do aborto, ou até mesmo parte do dinheiro 

revertido para orfanatos. Aquele dinheiro proveniente da Lavagem de Dinheiro, advindo do 

tráfico de drogas seja revertido para uma maior conscientização sobre o uso de entorpecentes 

e investido em clínicas de reabilitação. 
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